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PARECER Nº 418/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0231/08. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que visa 
criar a Inspetoria de Proteção Animal no âmbito da estrutura da Guarda Civil 
Metropolitana, com o objetivo de planejar, coordenar e realizar, ostensivamente e 
preventivamente, ações legais, inclusive de natureza coercitiva, de proteção da vida no 
ambiente urbano paulistano, especialmente da vida animal e das pessoas nas suas 
relações com os animais. 
O projeto não pode prosperar, como será demonstrado. 
Com efeito, ao Chefe do Poder Executivo compete dispor privativamente sobre a 
criação, estruturação e atribuições dos órgãos e serviços da Administração Pública 
Municipal, consoante o disposto nos artigos 37, § 2º, inciso IV, 69, inciso XVI, e 70, 
inciso XIV, todos da Lei Orgânica do Município, em atenção ao princípio da 
independência e harmonia entre os Poderes, inserido no art. 5º da Constituição do 
Estado de São Paulo, refletindo o teor do art. 2º da Constituição Federal. 
Encerra, inegavelmente, atividade típica de administração a criação de Inspetoria de 
Proteção Animal no âmbito da estrutura da Guarda Civil Metropolitana e adoção de 
medidas necessárias para a sua composição e atuação, na medida em que sequer é 
necessário lei para alcançar o pretendido pela propositura, porquanto institui regra que 
não configura mandamento geral e abstrato, mas sim ato concreto e específico de 
administração, caracterizando, assim, indevida ingerência na atividade administrativa 
do Sr. Prefeito. 
Nesse sentido, é a pacífica jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo: 
Não se nega à Câmara Municipal o direito de editar normas atinentes ao peculiar 
interesse do Município, mas no exercício desse mister ela não pode editar regras 
concretas de administração, intervindo nas atividades e providências reservadas com 
exclusividade ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete gerir a administração 
pública municipal, bem como criar órgãos públicos e conselhos, notadamente no que 
se refere às questões referentes à habitação popular, até porque, como já dito, isto 
implica no aparelhamento da administração local, com a finalidade específica de 
estabelecer os mecanismos para a composição dos integrantes do referido Conselho, 
além das medidas atinentes à cessão de local e espaço para a realização de suas 
reuniões, bem como alocação de servidores e material que garantam desempenho 
satisfatório de suas funções. (ADIn nº 162.919-0/7-00. Rel. Mario Devienne Ferraz. DJ 
22.10.2008) 
Ainda sob esse aspecto, por caracterizar uma nova atividade a ser desenvolvida pelos 
órgãos administrativos municipais, a implantação da Inspetoria de Proteção Animal 
com as características pretendidas, demandaria o deslocamento de servidores públicos 
com atribuições outras, o que compete exclusivamente à Chefia do Poder Executivo 
aferir quais órgãos ou servidores poderá disponibilizar para tais ou quais programas, 
dada sua qualidade de administrador municipal, nos termos do art. 69, inciso II, da 
Carta Local. 
Ademais, por demandar uma série de atos materiais para sua implementação, inviável, 
pois, à Câmara Municipal criar despesas para o Executivo sem a indicação dos recursos 
disponíveis, o que gera contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101, de 4 de março de 2000), em especial os artigos 16 e 17. 
Oportuna, por fim, é a manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
nos autos da Adin nº 155.336-0/0, DJ. 27.06.2008, neste aspecto: 



Importante ressaltar, ainda, que nenhum projeto de lei que implique a criação ou o 
aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos 
recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, nos termos do art. 25 
da Constituição Paulista (JTJ-SP, 266/503, 268/500 e 284/410). 
É o que ocorre no caso em questão, como se vê no art. 5º da lei impugnada (fls. 10), 
que não indica os valores destinados aos gastos dela decorrentes, apenas 
mencionando que as despesas decorrentes da execução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Tendo em consideração a simetria da hipótese vertente com aquela tratada no voto 
transcrito no parágrafo anterior, a decisão ali ventilada é igualmente válida para o 
balisamento da presente questão. 
Ante o exposto, presente o vício de iniciativa, além da ausência da indicação dos 
recursos orçamentários, somos 
PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. sem prejuízo do prosseguimento 
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do 
art. 79 do Regimento Interno. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 03/6/09 
Ítalo Cardoso – PT – Presidente  
Celso Jatene – PTB  
Gabriel Chalita – PSDB  
Gilberto Natalini – PSDB  
João Antonio – PT  
 
VOTO VENCIDO DO RELATOR VEREADOR KAMIA E DOS VEREADORES ABOU ANNI, 
AGNALDO TIMÓTEO E JOSÉ OLÍMPIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0231/08. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que visa 
criar a Inspetoria de Proteção Animal no âmbito da estrutura da Guarda Civil 
Metropolitana, com o objetivo de planejar, coordenar e realizar, ostensivamente e 
preventivamente, ações legais, inclusive de natureza coercitiva, de proteção da vida no 
ambiente urbano paulistano, especialmente da vida animal e das pessoas nas suas 
relações com os animais. 
O projeto reúne condições de prosseguimento. 
Com efeito, segundo reza o § 1º do art. 225 da Constituição Federal, incumbe ao 
Poder Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
submetam os animais à crueldade. 
Nesse sentido é o que dispõe a nossa Lei Orgânica que reza: 
“Art. 188. O Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos e de seus 
subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, bem como protegerá a fauna 
local e migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos os animais 
silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 
§ 1º  Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos públicos ou privados, que 
envolvam maus tratos e crueldade de animais, assim como as práticas que possam 
ameaçar de extinção, no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 
§ 2º O Poder Público Municipal, em colaboração com entidades especializadas, 
executará ações permanentes de proteção e controle da natalidade animal, com a 
finalidade de erradicar as zoonoses.” 
O projeto encontra fundamento, ainda, no chamado Poder de Polícia do Município a 
quem incumbe, também, zelar pelo bem estar e segurança dos munícipes. 
A definição legal de tal poder é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 
“Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 



abstenção de fato, em razão de interesse público concernente  à segurança, à higiene, 
à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública e ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.” 
O projeto encontra fundamento no art. 225 da Constituição Federal, arts. 13, I e 188 
da Lei Orgânica do Município e no chamado Poder de Polícia. 
Trata-se de matéria sujeita ao quorum da maioria absoluta para aprovação, nos 
termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica. 
Ante o exposto somos, 
PELA LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 03/6/09 
Ítalo Cardoso – PT – Presidente (contrário) 
Kamia – DEM – Relator 
Abou Anni – PV  
Agnaldo Timóteo – PR  
Celso Jatene – PTB (contrário) 
Gabriel Chalita – PSDB (contrário) 
Gilberto Natalini – PSDB (contrário) 
João Antonio – PT (contrário) 
José Olímpio – PP  
 


